ASSISTENTE SOCIAL

Número de Questões: 50 (cinqüenta)

Valor de Cada Questão: 2 (dois) pontos

01. No plano internacional, a emergência de novas modalidades de articulação entre o estatal e o privado tem como pano de fundo a crise do Estado contemporâneo, que faz ressurgir o ideário liberal e a restauração  do mercado como instância de mediação societária. Nessas circunstâncias que modelo de Estado foi colocado em xeque?

A)  Neoliberal.

B)  Democrata.

C)  Social-democrata.

D)  Socialista. 

02. Com a Constituição Federal de 1988 e com a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, pela primeira vez, a Assistência Social, em nível dos textos legais, foi alçada ao status de política pública. Nesse sentido Potyara Pereira entende política pública como sendo:

A) Alocação autoritária de decisões do governo .

B) Ação coletiva que concretiza direitos sociais declarados e garantidos em lei.

C) Distribuição de bens e serviços aos mais necessitados.

D) Provisão de mínimos de subsistência às classes subalternas.

03. Na sociedade brasileira, a política social, como estratégia de Estado, começa a ser implantada no contexto da emergência do capitalismo monopolista, como mecanismo de enfrentamento das seqüelas da questão social. Por questão social devemos compreender:

A) Todo e qualquer problema inerente  à vida societária passível de solução, uma vez que ameaça a estabilidade democrática.

B) Privações impostas aos indivíduos situados fora do sistema produtivo, portanto não contribuintes do sistema tributário.

C) O elenco de necessidades inerentes aqueles que não conseguem ascender socialmente, mesmo quando produtivos.

D) Conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos peculiares à constituição e desenvolvimento da sociedade capitalista.

04. No cenário social contemporâneo, a gestão da questão social assume novas dimensões no âmbito da redução das ações reguladoras do Estado e encolhimento das suas funções sociais. Nesse sentido as políticas sociais assumem características de:

A) Iniciativas a serem tratadas sob a lógica da solidariedade social.

B) Ações de natureza essencialmente compensatória.

C) Políticas distributivas e redistributiva.

D) Atos de seletividade e priorização.

05. Percebe-se hoje entre os Assistentes Sociais uma busca de se atribuir à prática profissional uma “nova qualidade” tanto no recinto da análise teórica da sociedade e da profissão, quanto no exercício da prática cotidiana no interior do mercado de trabalho. Segundo Marilda Iamamoto, enfrentar essa questão supõe romper com uma dupla visão que vem marcando o debate sobre a prática profissional, qual seja:

A) A perspectiva filantrópica e humanística.

B) A tendência fatalista e messiânica.

C) O enfoque neo-tomista e positivista.

D) A influência desenvolvimentista e tecnocrática.

06. Na recuperação da trajetória intelectual da profissão encontramos um antigo dilema colocado por aqueles que não reconhecem ser o Serviço Social um ramo específico do saber, com potencial científico autônomo. Para os defensores dessa idéia o Serviço Social, entre as ciências, se situa de fato como:

A) Uma técnica de intervenção no social que, por não ter a tradição da reflexão teórica, tampouco incorpora perspectiva teórico-metodológica à sua ação.

B) Uma prática profissional eminentemente interventiva que prioriza a dimensão teórico-metodológica, ou seja, habilidade no manejo da instrumentalidade profissional.

C) Um instrumento de ação das Ciências Sociais, entretanto, dotado de teoria própria.

D) Prática, predominantemente, interventiva possuidora de uma metodologia de ação profissional que articula elementos teóricos à sua especificidade como parceira das Ciências Sociais.

07. Sabe-se que dentre algumas questões polêmicas que continuam a permear o debate sobre a concepção de metodologia no ensino do Serviço Social subsiste aquela relacionada à confusa dicotomia que se faz entre metodologia do conhecimento e metodologia de ação. Iamamoto coloca que dois problemas constituem fontes dessa separação. Estes problemas são:

A) A crise dos paradigmas e a revolução tecnológica.

B) O excesso de empirismo e a imediaticidade da prática .

C) A relação teoria e prática e a elucidação do estatuto da metodologia no contexto da ação profissional.

D) A recusa do teoricismo e a busca do praticismo.

08. Para Marx: “Toda vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios que desviam a teoria para o misticismo encontram sua solução racional na praxis humana e na compreensão dessa praxis” (Teses sobre Feuerbach). Neste sentido podemos compreender teoria como sendo:

A) A reconstrução, em nível do pensamento, do movimento do real.

B) Conjunto de enunciados provados empiricamente.

C) Um método de conhecimento, uma epistemologia.

D) Ângulos de visibilidade reflexiva na leitura da realidade.

09. No contexto da teoria social de Marx, a teoria não se “aplica” ao real pois, se ela é condição para explicação do real, é igualmente condição para desvender as possibilidades de ação no processo social. Assim, o correto será a idéia de “perspectiva teórico-metodológica” e não simplesmente de uma metodologia do conhecimento e uma metodologia da intervenção. Nesse sentido, pode-se entender por “perspectiva teórico-metodológica” (Iamamoto): 

A) pautas, etapas e procedimento do fazer profissional que precisam ser seguidas uma vez que o Serviço Social situa-se no âmbito das ciências sociais aplicadas.

B) modo de ler, interpretar, relacionar-se com o ser social; relação entre sujeito cognoscente e objeto investigado .

C) Articulação da teoria e da prática entendendo teoria como o vetor epistemológico que comanda a ação.

D) exigências metodológicas de ordem técnica e processual que não podem ser alteradas independente da dimensão fenomênica da realidade a ser trabalhada.

010. Enfrentar a questão da metodologia da ação profissional dos Assistentes Sociais significou superar o ecletismo que historicamente marcou a formação destes profissionais. Em um proceder metodológico poderíamos entender por ecletismo:

A) Embate e debate de diferentes posições sobre um determinado aspecto da realidade.

B) Versatilidade do pensamento sobre uma dada realidade.

C) Pontos de vista convergente sobre um ponto comum da realidade.

D) Tentativa de conciliar idéias cujo conteúdo se expressam de forma mutuamente excludente.

011. Para Vicente Faleiros: “Como produto da sociedade, o Serviço Social consiste na mediação entre a produção material e a re-produção do sujeito para esta produção, e na mediação da re-presentação do sujeito nesta relação. Para este autor, a mediação da re-produção seria:

A) O conjunto de condições gerais da força de trabalho dos sujeitos sociais.

B) Estratégias acionadas pelos trabalhadores em função de sua sobrevivência.

C) O trabalho e o processo de se manter a sobrevivência da força de trabalho no cotidiano.

D) A relação entre força de trabalho e capital em movimento.

012. Importantes reflexões vêem sendo construídas ao longo da história do Serviço Social sobre seu Objeto e Especificidade. Marque o autor do seguinte conceito: “o objeto da intervenção profissional do Assistente Social é o segmento da realidade que lhe é posto como desafio, aspecto determinado de uma realidade total sobre o qual irá formular um conjunto de reflexão e de proposições para intervenção”. 

A) Myrian Veras Baptista.

B) Vicente de Paula Faleiros.

C) Josefa Batista Lopes.

D) José Paulo Netto.

013. Sabe-se que o Assistente Social não tem como objetivo último de seu fazer profissional a mera produção de conhecimentos, mas um conhecimento que informe a ação e que busque a transformação das representações sociais. Os paradigmas do conhecimento que mais têm influenciado o Serviço Social são:

A) Doutrinarismo, Positivismo, Ecletismo, Pluralismo.

B) Racionalismo, Empirismo, Fenomenologia e a Dialética.

C) Teoricismo, Historicismo, Racionalismo, Dialética.

D) Tomismo, Positivismo, Tecnicismo, Reducionismo.

014. Segundo Henri Lefebvre em todo processo de investigação é importante manter duas coisas. Não interessa a vida sem conceito, nem o conceito sem vida. É fundamental articular conceito e vida. Se o Serviço Social constitui-se uma prática essencialmente interventiva, o papel que cabe à pesquisa na prática profissional dos Assistentes Sociais é:

A) secundário pois sua importância limita-se ao âmbito da pós-graduação.

B) Função suplementar em determinados tipos de atuação pois o Serviço Social não necessita desenvolver coti-    dianamente a pesquisa para agregar elementos teóricos à sua especificidade. 

C) Iniciativa desnecessária ao processo de intervenção uma vez que o Serviço Social, no seio da divisão sócio-técnica do trabalho, situa-se como disciplina de intervenção.

D) Recurso fundamental para possibilitar sentido de praxis a ação profissional.

015. Para Martinelli: “Na pesquisa qualitativa todos nos expressamos como sujeitos políticos, o que nos permite afirmar que ela, em si mesma, é um exercício político”. Marque a opção que relaciona corretamente a pesquisa quantitativa à qualitativa.

A) Como modalidades totalmente opostas entre si.

B) Como recursos passíveis de complementaridade e articulação.

C) Como modelos dependentes da opção do pesquisador.

D) Ao contrário de pesquisa qualitativa a quantitativa não expressa qualidade ao seu produto.

016. Em um projeto de pesquisa os elementos que, mais usualmente, fazem parte do quadro de seus procedimentos metodológicos são:

A) Assunto, tema e hipóteses.

B) Hipóteses, revisão de literatura e marco teórico.

C) Área geográfica, caracterização dos informantes e processo de coleta dos dados .

D) Definição dos conceitos, objetivos e marco teórico.

017. O uso da categoria mediação penetra a centralidade do trabalho dos Assistentes Sociais na perspectiva:

A) Teórico-metodológica e ético-política marxista .

B) Ontológica gramsciana .

C) Dialética hegeliana .

D) Empirista baconiana.

018. Yolanda Guerra coloca a questão das racionalidades relacionadas à instrumentalidade da profissão, considerada como mediação privilegiada da articulação teoria e prática no Serviço Social. O sentido que esta autora atribui à categoria instrumentalidade é:

A) Conjunto de instrumentos constitutivos da metodologia de ação.

B) Limite corresponde à passagem da empiria a reflexão.

C) Conversão da perspectiva teoricista.

D) Instância de passagem do momento da pré-ideação (projeto) para a ação profissional.

019. Francisco de Oliveira, analisando as políticas sociais do governo Fernando Henrique e a constituição do Conselho do Programa Comunidade Solidária, observa que o projeto do governo combina diretrizes fortemente liberais com uma prática populista e atos de desrespeito às representações constituídas pela sociedade brasileira. Assinale os órgãos de Assistência Social que foram extintos neste período.

A) SAS; CNAS; LBA.

B) LBA; CBIA; CONSEA.

C) CONANDA; CBIA; LBA .

D) CONSEA; MPAS; SAS.

020. No contexto de teoria social marxiana, dizer que a prática social não se revela na sua imediaticidade, significa dizer que:

A) a realidade é sempre obscura e fenomênica.

B) o real concreto é antes uma abstração.

C) o movimento da realidade é mediado, também, pelo fetichismo.

D) as formas sociais se obscurecem historicamente.

021. Os artigos 4o e 5o da Lei no 8.662, de 07/06/1993 que regulamenta a profissão dos Assistentes Sociais dizem respeito a:

A) Balizas de fiscalização do exercício profissional.

B) Princípios ético-políticos da profissão.

C) Procedimentos técnico-operacionais.

D) Competências e atribuições privativas do Assistente Social.

022. O projeto ético-político  profissional expressa a perspectiva hegemônica impressa ao Serviço Social brasileiro. Tem suas raízes nas forças sociais progressistas e está fundado nas reais condições sociais em que se materializa a profissão. Para que este projeto se consolide é necessário:

A) Associar seu conteúdo jurídico à sua perspectiva operacional no âmbito das instituições públicas.

B) Integrar seu direcionamento social a uma proposta pedagógica sugerida pelas classes trabalhadoras.

C) Articular as dimensões ético-políticas, acadêmicas e legais que lhe atribuem sustentação.

D) Pôr em prática suas competências e atribuições privativas.

023. Não resta dúvida de que o projeto de mobilização do “voluntariado” é parte da estratégia neoliberal de desresponsabilização do Estado no atendimento às necessidades e direitos sociais das grandes maiorias. O que fazer ante a “onda” de “voluntariado” que vem atravessando o trabalho dos profissionais em Serviço Social?

A) Por não constituir-se ameaça à dimensão ético-política da profissão, o “voluntariado” não merece preocupações.

B) É preciso mobilizar esforços que possibilitem a transição do papel de voluntariado a outro tipo de inserção política, com distinto direcionamento social.

C) Associar-se às iniciativa no sentido de fazer crescer as alternativas de solução, uma vez que o Estado deverá tornar-se progressivamente mínimo.

D) Entendê-lo como parte da subjetividade da prática so-   cial.

024. O aprofundamento do debate contemporâneo sobre ética e Serviço Social ensejou a desmistificação do aspecto corporativo do antigo Código de Ética Profissional. O Novo Código (Lei no 8.662) expressa a seguinte perspectiva:

A) Garante um controle pela sociedade da qualidade e probidade das práticas profissionais dos Assistentes Sociais.

B) Prioriza dimensões relativas à eficiência e eficácia da ação profissional.

C) Amplia as atribuições profissionais para adequá-las à competitividade do mercado.

D) Torna mais genérico e abrangente as possibilidades da prática profissional no sentido de minimizar os efeitos restritivos do mercado de trabalho.

025. No terreno da atuação profissional com o social, os espaços ocupacionais naturalmente que não são exclusivos do Assistente Social e é onde encontram-se as relações de poder e competitividade entre os(as) trabalhadores(as). Pergunta-se:  De acordo com as últimas discussões levadas a efeito pelo CFESS é possível delimitar espaços ocupacionais no trato das questões sociais contemporâneas?

A) É perfeitamente possível delimitar campos profissionais.

B) Delimitada a especificidade é possível delimitar os campos profissionais.

C) Não há como delimitar com precisão os campos profissionais partilhados por outros profissionais.

D) Só a competência do profissional será capaz de estabelecer fronteiras aos campos profissionais.

26. Os  segmentos  sociais que se mobilizaram no sentido de transformar a  saúde em “direitos de todos e dever do Estado” demandavam a superação da:

A) Prioridade à assistência médica curativa e ao hospital, em detrimento da prevenção e promoção da saúde.

B) Inclusão dos não contribuintes de Previdência Social.

C) Concepção ampliada de saúde.

D) Prioridade aos serviços de atenção secundária.

27. O artigo 199 da Constituição Federal, “a assistência à saúde é livre à iniciativa privada”, é revelador de que:

A) As demandas dos movimentos organizados por um sistema público de saúde foram incorporados pela Constituição de 1988 sem qualquer resistência por parte de outros grupos.

B) Dificuldades e disputas estiveram presentes desde o processo de aprovação e inclusão da saúde como “direito do cidadão e dever do Estado”, na Constituição de 1988.

C) Houve resistência apenas de natureza política de segmentos mais conservadores.

D) Houve resistência apenas de natureza econômica por parte de multinacionais fabricantes de insumos e medicamentos.

28. Como pontos polêmicos durante a tramitação da Lei Orgânica da Saúde no Congresso Nacional, destacam-se:

A) A natureza das instâncias colegiadas do SUS; a participação da iniciativa privada em caráter complementar; a descentralização; a definição das fontes de financiamento e a política de recursos humanos.

B) A natureza das instâncias colegiadas em âmbito municipal; a descentralização das unidades federadas para os municípios; a política salarial dos servidores.

C) A descentralização; a natureza das instâncias colegiadas estaduais e os recursos financeiros.

D) A estadualização dos hospitais federais. 

29.  O Sistema Único de Saúde (SUS) é constituído de:

A) Ações prestadas pela iniciativa pública, visando eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e intervir nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente.

B) Ações e serviços médicos e de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos e medicamentos, bem como a assistência ao trabalhador vítima de acidente de trabalho ou portador de doença profissional.

C) Ações e serviços prestados por órgãos e instituições públicas de nível federal, estadual e municipal, além de bancos de sangue e hemoderivados. 

D) Ações e serviços de saúde prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, bem como as que atuam nas áreas de controle de qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos e equipamentos médicos, sangue e hemoderivados.

30. A respeito da Norma Operacional Básica, anexa à Portaria do Ministério da  Saúde no 2.203, de 05/11/1996 (NOB/96), é correto afirmar:

A) Define o pagamento por produção dos serviços de saúde aos Estados e municípios.

B) Define a habilitação dos municípios sob quatro formas de gestão, repondo a centralidade do município na reformulação do sistema de saúde.

C) Prevê duas modalidades de gestão e, das perspectivas conceitual e operacional, é compatível com as prescrições do Banco Mundial para a reformulação dos sistemas de saúde em países ditos em desenvolvimento.

D) Elimina, totalmente, a perspectiva de descentralização tutelada pela esfera federal e operada por meio de financiamento.

31. Os embates entre distintos segmentos sociais envolvendo a operacionalização do SUS no contexto da década de noventa fizeram emergir como consenso:

A) A supremacia da iniciativa do Estado como prestador de serviços de saúde.

B) A supremacia de grupos privados de origens internacionais e da centralidade do hospital.

C) A supremacia de grupos privados nacionais e da centralidade dos hospitais.

D) A necessidade de racionalização dos sistema de saúde tendo como referência principal a descentralização.

32.  A NOB/96 começa a operar:

A) Em janeiro de 1996 com a implantação do Piso Assistencial Básico para os municípios.

B) Num contexto em que a área de saúde, no Brasil, é profundamente afetada pelas políticas de ajuste adotadas pelo governo federal, no sentido de combater o déficit público e pagar a dívida externa.

C) Em 1996, quando o governo federal resolveu restringir a universalização do atendimento e promover a focalização das ações de saúde.

D) Num contexto em que o Estado brasileiro, visando à melhoria qualitativa do Sistema Único de Saúde, cria programas de tenção primária.

33.   É objetivo do Sistema Único de Saúde:

A)  Universalidade do acesso aos serviços de saúde.

B)  Integralidade da assistência à saúde.

C)  A identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde.

D)  A preservação da autonomia das pessoas.

34.  É competência da direção estadual do Sistema Único de Saúde.

A) Formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição.

B) Definir e coordenar os sistemas de redes integradas de assistência de alta complexidade.

C) Definir e coordenar os sistemas de redes de laboratórios de saúde pública.

D) Identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional.

35.   Considerando a Seguridade Social brasileira (Saúde, Assistência Social e Previdência Social) como um padrão de proteção social com pretensão de garantias de direitos capazes de superar a perspectiva dos seguros sociais, é correto afirmar que:

A)  No plano jurídico, a proteção integral restringe-se à saúde.

B)  No plano jurídico, a proteção integral abrange a assistência social e a previdência social.

C)  A proteção social brasileira abrange apenas a previdência social.

D)  A proteção social brasileira abrange apenas a assistência.

36.   Relativamente à expansão da epidemia de AIDS no mundo, o Brasil encontra-se:

A)  Em franca expansão e sem possibilidade de controle.

B)  Em posição intermediária.

C)  Totalmente sob controle.

D)  Não há estudos a esse respeito.

37.  A mudança da denominação, “Doenças Venéreas” para “Doenças  Sexualmente Transmissíveis” levou em consideração:

A) Apenas  a  possibilidade de inclusão de outras infecções  transmissíveis por relacionamentos sexuais.

B) A redução da culpa, historicamente, associada à primeira denominação  e a possibilidade de inclusão de outras infecções transmissíveis por relacionamentos sexuais.

C) A culpabilização, exclusivamente, do poder público com o avanço da epidemia da AIDS.  

D) A estigmatização dos doentes devido  a associação entre DSTs, imoralidade e pecado.

38.  A importância da pesquisa destinada a identificação de determinantes da expansão da epidemia de AIDS, relaciona-se:

A) Exclusivamente aos usuários de drogas injetáveis.

B) Sobretudo  à  avaliação quantitativa das ações do Estado sobre essa epidemia.

C) À  tentativa  de  implementação de estratégias de prevenção, culturalmente adequadas e eficazes.

D) A avaliação quantitativa do poder local no que diz respeito a essa epidemia.

39.  Em suas origens, as respostas do Estado brasileiro ao problema da epidemia de AIDS foram marcadas:

A) Pela absorção de idéias e estratégias do Banco Mundial enquanto organismo financeiro para o controle dessa epidemia.

B) Pela contribuição exclusiva de técnicos comprometidos com a efetivação do Sistema Único de Saúde.

C) Pelas demandas e participação de movimentos sociais organizados em torno da AIDS, bem como a contribuição de profissionais comprometidos com a efetivação de um sistema de saúde que assegurasse o direito universal à saúde

D) Por médicos empenhados na identificação de determinações amplas da AIDS.

40.   A Lei no 9.313 que obriga os governos a fornecer gratuitamente com recursos do SUS, os medicamentos para os pacientes com AIDS relaciona-se com:

A) As  estratégias do  Banco Mundial, cujos percentuais de empréstimos incidem nos serviços de tratamento.

B) A importância dos movimentos organizados em torno da AIDS, impelindo o governo brasileiro a consolidação da visão do direito universal que guia o SUS.

C) A importância do Poder Executivo brasileiro em face dos organismos mundiais.

D) A importância e autonomia do Ministério da Saúde.

41.  Constitui direito do paciente portador do HIV/AIDS:

A) Atendimento somente em hospital ou ambulatório especializados.

B) Atendimento somente em hospitais especializados, prestados sem qualquer discriminação explícita ou velada.

C) Atendimento médico-hospitalar exclusivamente em unidades de saúde especializadas em doenças infecto-contagiosas.

D) Atendimento médico-hospitalar ou ambulatorial em todos os hospitais públicos e conveniados do SUS, bem como nos particulares, prestados sem discriminação.

42.  Os Hospitais do Ceará obrigados pela Lei Estadual nº 11.857/91, a manterem, permanentemente, leitos para os portadores de HIV/AIDS, são:

A) Instituto Dr. José Frota e Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Ceará, Hospital de Messejana, Hospital Batista e Hospital de Maracanaú.

B) Hospital São José e Hospital de Maracanaú, Hospital Senador Fernandes Távora e Hospital São Raimundo.

C) Hospital São José, Hospital Infantil Albert Sabin, Hospital Cesar Cals, Hospital de Maracanaú, Hospital Geral de Fortaleza e Hospital das Clínicas da Universidade Federal do Ceará.

D) Hospital de Messejana, Hospital de Maracanaú e Hospital Nossa Senhora da Conceição, Hospital de Saúde Mental de Messejana e Hospital Gomes da Frota.

43.  Relativamente aos benefícios previdenciários a que têm direito os portadores de HIV, é correto afirmar que:

A) Esses benefícios são devidos nos casos em que os portadores de HIV sejam acometidos de doenças oportunistas.

B) Os portadores de HIV têm direitos aos benefícios previdenciários em qualquer circunstância, mesmo não sendo acometidos de doenças oportunistas.

C) Os portadores de HIV têm direitos apenas ao Benefício da Prestação Continuada (BCP) da Assistência Social.

D) Os portadores de HIV têm direito apenas à aposentadoria.

44.   A compreensão ampliada dos determinantes da AIDS, ultrapassando a relação “homossexualidade, uso de drogas injetáveis x AIDS”, deve-se: 

A) À ampliação do conhecimento relacionado a AIDS e as lutas de movimentos organizados em torno dessa epidemia, visando a difusão da informação correta e o fim da discriminação.

B) Apenas aos pesquisadores empenhados na compreensão da AIDS diante de hipóteses de natureza sócio-antropológica.

C) Aos movimentos sociais organizados, ao Ministério da Saúde e organismos internacionais.

D)  Ao Ministério da Saúde, em razão de exigências de organismos internacionais. 

45.   A “Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora de HIV” foi aprovada:

A)  No contexto da elaboração da Constituição de 1988, em Brasília.

B)  No contexto de elaboração do relatório do Banco Mundial sobre a saúde no Brasil.

C)  No ano seguinte ao da promulgação da Constituição vigente.

D)  No Fórum Social Mundial.

46.   O trecho a seguir: “ninguém poderá fazer referência à        doença de alguém, passada ou futura, ou ao resultado de seus testes para o HIV/AIDS sem o consentimento da pessoa envolvida. A privacidade do portador do vírus deverá ser assegurada por todos os serviços médicos e assisten-       cialistas”, encontra-se:

A) Na Lei Orgânica da Saúde e na da Assistência Social.

B) Na Declaração dos Direitos Fundamentais da Pessoa Portadora de HIV, aprovada em Encontro Nacional de ONG/AIDS, em Porto Alegre.

C) No Código de Ética Profissional dos Assistentes So-       ciais de 1986.

D) No atual Código de Ética Profissional do Assistente Social.

47.  A Assistência Social, ao definir-se enquanto Política de Seguridade Social não contributiva que provê os mínimos sociais, rompe com a tradição:

A) Policialesca

B) Do Estado Providência

C) Do Estado de Bem Estar Social

D) Contratualista e contributiva.

48.   A definição de família adotada pela  Lei Orgânica da Assistência Social é:

A) Unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto, cuja economia é mantida pela contribuição de seus integrantes. 

B) O conjunto de pessoas elencadas no artigo 16 da Lei no 8.213, de 24 julho de 1991, desde que vivam sob o mesmo teto.

C) Unidade mononuclear, vivendo sob o mesmo teto.

D) Unidade de referência entre pessoas que vivam sob o mesmo teto.

49.   Conforme a Lei Orgânica da Assistência Social, a pessoa portadora de deficiência é aquela:

A) Incapacitada para a vida independente  e para o trabalho.

B) Impossibilitada de cuidar-se.

C) Portadora de patologia crônica.

D) Portadora de doenças infecto-contagiosas.

50.   Integra o conjunto de benefícios, serviços, programas e projetos da Assistência Social:

A) O Benefício de Prestação Continuada; os Benefícios Eventuais; e  as Atividades Continuadas que visem à melhoria de vida da população.

B) Os Benefícios Eventuais e os de Prestação Continuada.

C) Os Programas de Assistência Social e os Projetos de Enfrentamento da Pobreza.

D) O Benefício de Prestação Continuada; os Benefícios Eventuais; os Serviços Assistenciais; os Programas de Assistência Social e os Projetos de Enfrentamento da Pobreza.

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL
PROVA OBJETIVA DE CONHECIMENTO ESPECÍFICO*
GABARITO OFICIAL
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